
Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense
Campus Brusque

(Processo Administrativo n°23514.000154/2024-92)

Termo de Referência de Inexigibilidade de Licitação N. 11/2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1 Contratação/Pagamento de anuidade para participação do IFC Câmpus Brusque no núcleo
Educacional da Associação Empresarial de Brusque, Guabiruba e Botuverá ACIBr, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM UNIDADE ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR
ESTIMADO
UNITÁRIO

VALOR ESTIMADO
TOTAL

1 SERVIÇO Contratação/Paga
mento de
anuidade para
participação do
IFC Câmpus
Brusque no núcleo
Educacional da
Associação
Empresarial de
Brusque,
Guabiruba e
Botuverá ACIBr.

1 R$ 500,00 R$ 500,00

1.2 O prazo de vigência da contratação é de no máximo 12 (doze) meses contados da entrega
definitiva dos serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme a tabela
acima.

1.3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021)

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta
das informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art.
6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

Sustentabilidade

4.1 Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, consultou-se o disposto
nasorientações da Advocacia-Geral da União, link
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis e:

4.1.1 Não foram encontradas práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente
viáveis que deverão ser adotados neste procedimento licitatório, e verificou-se que não há
legislação específica e nem foi encontrado no mercado bens ou serviços viáveis com critérios de
sustentabilidade.

Subcontratação

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços não será necessária.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Pagamento de anuidade para participação do IFC Câmpus Brusque no núcleo
Educacional da Associação Empresarial de Brusque, Guabiruba e Botuverá ACIBr.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2 Todos os serviços deverão ser executados no território nacional, tendo como base a
ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL DE BRUSQUE - ACIBR R. Pedro Werner - No: 180 3o andar - CEP:
88354-000 CENTRO - BRUSQUE - SC.

5.3 Os serviços serão prestados no seguinte horário: em dia útil, durante o horário a ser definido
pela Administração.
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6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar
o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
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6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

6.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.1.12. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

6.1.13. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.1.14. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.1.15. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.1.16. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará disposto neste item.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.2 não produzir os resultados acordados,

7.1.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.
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7.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
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despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.9.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.9.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.15 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1 o prazo de validade;

7.15.2 a data da emissão;

7.15.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5 o valor a pagar; e

7.15.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.17 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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7.18 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.19 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.21 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.22 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.24 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo)de correção monetária.

Forma de pagamento

7.25 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.26 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.27 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

7.28 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato,nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
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9.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

10 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e“d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 20%
do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem

12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor

do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,8% a 1,5% do

valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 1% do

valor do Contrato.
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11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art.156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,

de 2021)
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11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

12.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação n. 11/2024, com fundamento na hipótese do art. 74, III, da Lei nº 14.133/2021 (indicar o caput ou
um dos incisos do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto).  

Regime de execução

12.2 O regime de execução do contrato será a empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

12.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

12.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

12.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

12.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

12.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

12.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

12.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
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capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições. 

12.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

12.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

12.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

12.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

12.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

12.22 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

12.23 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

12.24 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
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1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

12.25 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.26 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

12.27 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.28 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

12.29 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.30 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

12.31 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 500,00 (quinhentos reais).

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) PTRES: 231502

II) PI: L20RLP0100N

III) Natureza da Despesa: 33.90.47

IV) Fonte: 1000000000

V) UG: 158125

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Neisomar Olimpio Lima
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SIAPE XXX03X7

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Brusque, no uso de suas
atribuições legais,nos termos da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações, aprova o presente Termo
de Referência para procedimento licitatório dispensável.

Brusque-SC, 11 de março de 2024

Jessyca Bózio Cipriano
Diretora Geral

Portaria N. 162/2024, DOU de 29/01/2024
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Estudo Técnico Preliminar 50/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23514.000154/2024-92

2. Descrição da necessidade

A integração do Instituto Federal Catarinense (IFC) Campus Brusque ao Núcleo das
Instituições Educacionais da Associação Empresarial de Brusque, Guabiruba e Botuverá
(ACIBr) representa uma oportunidade significativa para promover o aprimoramento da
comunidade escolar e fortalecer os laços entre as instituições de ensino no município de
Brusque. Existem diversos motivos que justificam a necessidade dessa inclusão: Troca de
Experiências Educacionais: O IFC Campus Brusque, como uma instituição de ensino federal,
pode contribuir significativamente para o enriquecimento do ambiente educacional local. Sua
participação no Núcleo possibilitará a troca de experiências, metodologias e boas práticas
educacionais entre as escolas associadas, promovendo a constante melhoria no processo de
ensino-aprendizagem. Acesso a Recursos e Oportunidades: Ao fazer parte do Núcleo, o IFC
Campus Brusque terá acesso a recursos e oportunidades promovidos pela ACIBr, que congrega
mais de 700 entidades associadas. 

Essa rede pode proporcionar parcerias, convênios e eventos que beneficiarão diretamente os
alunos e profissionais da instituição. Alinhamento com a Missão do Núcleo: O Núcleo das
Instituições Educacionais da ACIBr tem como missão estabelecer diálogo, comunhão nas ideias
e práticas educacionais, visando o bem comum e promovendo reflexões e ações que beneficiam
as práticas educacionais nos municípios. A inclusão do IFC Campus Brusque contribuirá para o
alcance desses objetivos, fortalecendo a união entre as instituições associadas. Participação em
Eventos Significativos: A participação do IFC Campus Brusque nos eventos promovidos pelo
Núcleo, como o encontro dos alunos do 9º ano e 3ª série do Ensino Médio, proporcionará uma
oportunidade única para a instituição interagir com profissionais renomados, compartilhar
conhecimentos e contribuir para o desenvolvimento dos estudantes. Além disso, a ação voltada
para as famílias promove a integração entre a escola e a comunidade. Fortalecimento da Rede
de Instituições Educacionais: Ao integrar o Núcleo, o IFC Campus Brusque contribuirá para o
fortalecimento da rede de instituições educacionais no âmbito local, promovendo uma educação
mais integrada, alinhada com as demandas da comunidade e capaz de enfrentar desafios
comuns.

O IFC Campus Brusque, por ser uma instituição recente na cidade, enfrenta o desafio
de estabelecer sua presença e integração completa com as demais entidades
educacionais, órgãos governamentais e o arranjo produtivo local. Até o momento, a
instituição não conseguiu difundir sua marca de maneira efetiva. Diante desse cenário,
a participação em órgãos de classe, conselhos e núcleos se torna essencial para
engajamento nas discussões e decisões de âmbito municipal relacionadas ao ensino.
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Além disso, é fundamental posicionar o IFC Campus Brusque como um ator relevante
e contribuinte para a melhoria dos índices educacionais na cidade. Esta necessidade
foi claramente identificada durante a análise SWOT realizada pelo Comitê de
Governança, Riscos e Controles. A fraqueza destacada foi a "Necessidade de
fomentar e avançar na Comunicação e Divulgação Institucional (e local)", enquanto a
oportunidade identificada foi o "Desenvolvimento no entorno do campus, Participação
em Fóruns e Conselhos municipais/regionais, Parcerias Incubadoras, inserção
Regional".

Essa constatação reforça a importância da participação ativa em instâncias locais,
ressaltando que tal necessidade já havia sido identificada em estudos anteriores, como
evidenciado no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2024-2028 do Instituto
Federal Catarinense. Esse direcionamento estratégico está alinhado com o objetivo
número 11, estabelecido pelo IFC Campus Brusque: "Fortalecer o relacionamento com
a sociedade". Portanto, a participação em órgãos e iniciativas locais não apenas
atende às demandas identificadas, mas também contribui para a consecução dos
objetivos estratégicos da instituição.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DIRETORA GERAL JESSYCA FINANTES DO CARMO BOZIO CIPRIANO

Diretora de Ensino, Pesquisa e Extensão Mirela Stefania Pacheco

Diretor de Administração e Planejamento Fabio Lamartine Barbosa Toledo

Coordenador de Compras, Licitações e Contratos Neisomar Olímpio Lima

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação são aqueles previstos no modelo padrão de termo de referência extraído do site da AGU e adequado
à presente licitação.

Além disso, a presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global, considerando as
especificações e quantitativos dos serviços, que fornece a licitante todos os elementos e informações necessários para o total e
completo conhecimento do objeto e a elaboração de proposta fidedigna (art. 6o, XXIX, Lei no 14.133, de 2021), evitando
distorções relevantes no decorrer da execução contratual.

Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, consultou-se o disposto nas orientações da Advocacia-
Geral da União, link https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoessustentaveis e:
4.9.1 Não foram encontradas práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis que deverão ser adotados neste
procedimento licitatório, e verificou-se que não há legislação específica e nem foi encontrado no mercado bens ou serviços
viáveis com critérios de sustentabilidade.

5. Levantamento de Mercado

Considerando que existe apenas uma Associação Empresarial em Brusque, assim como um único núcleo de entidades
educacionais, não há possibilidade de levantamento de outra solução no mercado
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6. Descrição da solução como um todo

 

Considerando a singularidade do serviço, a Lei 14.133/2021 em seu art. 74, inciso I,
autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação:              

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: (...)                 

I – aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos; (…)                   

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União também posiciona-se quanto ao
enquadramento da contratação de cursos como inexigibilidade de licitação. Na
Decisão n° 439/98, publicada no DOU 23/7/1998, firmou entendimento de que: “… as
contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de
inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso Vl
do art. 13 da Lei n° 8.666/93 ’’. (Decisão 439/98). Entende-se que este
posicionamento se aplica ao artigo 74 da Lei 14.133/2021.          

Assim, infere-se que a contratação em questão se trata de um serviço técnico 
profissional especializado, pois o art. 6º, inc. XIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021, 
classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 
como técnico profissional. 

Sendo assim, entende-se que a presente aquisição se enquadre como inexigível,
cabendo a realização de orçamentação junto a associação organizadora do núcleo ao
qual o IFC Campus Brusque pretende fazer parte ou se vincular 

A coordenação de compras deverá instruir o processo de aquisição por inexigibilidade
conforme modelo de check list da AGU.

Após isso deverá ser realizada a emissão de empenho em favor da contratada, assim
como a autorização da prestação dos serviços. Depois da realização da palestra
deverá ser juntado a lista de presença, fotos e registros do evento, assim como a nota
fiscal emitida pela contratada para o devido procedimento de pagamento, respeitado o
trâmite legal.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Como a intenção do campus Brusque com seu CNPJ 10.635.424/0013-10 único participar da associação enquanto nucleado,
sendo representado por seu dirigente máximo a necessidade do pagamento de uma única anuidade.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 500,00

O valor da contratação é único para todo o exercício, sendo o valor de R$ 500,00 (quinhentos Reais), conforme boleto juntado a
este processo. A título de apuração e comprovação de valores foi juntado tabela da instituição com os valores e pagamentos para
participação nos núcleos desta associação. Sendo que a partir dele, foi possível observar que o valor que está sendo cobrado de
nossa instituição está dentro do praticado pela instituição.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Trata-se de item único sem possibilidade ou necessidade de parcelamento.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há necessidade de contratações correlatas para que a solução escolhida tenha seu pleno funcionamento.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação está alinhada com o objetivo estrategico nº 11 do Planejamento Estratégico do IFC, do qual descrevemos 
abaixo: OE 11 - Fortalecer o relacionamento com a sociedade. Disponível como parte integrante do Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) 2024-2028. Disponível em: < https://pdi.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/80/2024/01/Resolucao-03.2024-
IFC-Aprova-PDI-2024-2028-Anexo.pdf >

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Dentre os resultados pretendidos, apresentamos os seguintes:

Difundir o nome do IFC perante a sociedade brusquense;

Criar e fortalecer parcerias com o arranjo produtivo local;

Tomar ciência das discussões sobre a temática que ocorrem no município de Brusque.

13. Providências a serem Adotadas

Após findada a contratação, a autoridade máxima do órgão deverá ser cientificada para que seja incluída nos grupos de
comunicação do núcleo, receber as comunicações oficiais, e inicie a participação das reuniões como integrante.

14. Possíveis Impactos Ambientais

O único impacto ambiental perceptível é a organização da agenda da autoridade máxima do campus para participação das
reuniões e eventos organizados pelo núcleo de entidades de ensino de Brusque.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nas informações levantadas ao longo deste estudo técnico preliminar: A necessidade da pagamento de taxa é clara e
adequadamente justificada. Todos os requisitos relevantes da associar ao núcleo (ACIBr) foram adequadamente levantados e
analisados. A quantidade do item a contratar estão coerentes com as demandas previstas e o orçamento disponível. A escolha do
tipo de solução a contratar está devidamente justificada. Os documentos e justificativas de preços de mercado foram apurados e
comparadas com a contratação comprovando não haver sobrepreço. Os resultados pretendidos com a contratação foram
devidamente expostos. A relação Custo/Benefício da contratação é considerada favorável. Há evidências de que a área
requisitante se comprometeu com o planejamento preliminar da solução (elaboração dos estudos técnicos preliminares).

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: DIREÇÃO GERAL

 

 

 

 

JESSYCA FINANTES DO CARMO BOZIO CIPRIANO
Autoridade competente

 

 

Despacho: Diretora de Ensino, Pesquisa e Extensão

 

 

 

 

MIRELA STEFANIA PACHECO
Responsável pela contratação direta

 

 

Despacho: Diretor de Administração e Planejamento

 

 

 

 

FABIO LAMARTINE BARBOSA TOLEDO

 

 

Despacho: Coordenador de Compras, Licitações e Contratos

 

 

 

 

NEISOMAR OLIMPIO LIMA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 07/03/2024 às 19:59:08.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  07/03/2023 09:00
        ***.073.719-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

158125 INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE - REITORIA REAL - (R$)

2023 NE 70

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 170772 1000000000 339039 - L20RLP2101N

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

27/02/2023 Ordinário 23348.000995/2023-88 0,0000 2.639,44

11.263.121/0001-42 ASSOCIACAO DE ASSESSORIAS DE INSTITUCOES DE E

EMPENHO PARA PAGAMENTO DE ANUIDADE DA FAUBAI RELATIVO À 2023 CONFORME SOLICITADO PELA
PROEX PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO IFC.
(INEXIGIBILIDADE 17/2023)

RUA DAS MISSÕES, 100 - BLUMENAU/SC CEP 89051-000

15812507000172023 - UASG Minuta: 158125

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

96 INEXIGIBILIDADE

25 - - -

Alínea

LEI 8.666 / 1993

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

SEPN QUADRA 516, CONJUN 516 EDIF SEPN

CEP

70770-524

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

CNPJ

10.635.424/0001-86

CEP

89051-000

Endereço

RUA DAS MISSOES, 100

Município

BLUMENAU

UF

SC

Telefone

47-33317800

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

27/02/2023 16:05:11
Operação
Alteração



Data e hora da consulta:
Usuário:

  07/03/2023 09:00
        ***.073.719-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 2.639,44

Total da Lista

Subelemento 01 - ASSINATURAS DE PERIODICOS E ANUIDADES

001 2.639,44Item compra: 00001 - Pagamento da anuidade 2023 da Associação
Brasileira de Educação Internacional- FAUBAI.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

27/02/2023 Inclusão 1,00000 2.639,4400 2.639,44

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

SôNIA REGINA DE SOUZA FERNANDES

***.144.399-**

27/02/2023 16:02:23

Gestor Financeiro

STEFANO MORAES DEMARCO

***.744.689-**

27/02/2023 16:05:11

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

27/02/2023 16:05:11
Operação
Alteração



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

NOTA DE EMPENHO Nº 645/2023 - CEOF/REI (11.01.18.00.08) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 07/03/2023 15:58 )
BRUNO AUGUSTO CARNEIRO GOMES

COORDENADOR GERAL - TITULAR

CEOF/REI (11.01.18.00.08)

Matrícula: ###772#5

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , tipo: https://sig.ifc.edu.br/documentos/ 645 2023
, data de emissão:  e o código de verificação: NOTA DE EMPENHO 07/03/2023 5f7efd8f9e

https://sig.ifc.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


Data e hora da consulta:
Usuário:

  09/08/2023 08:56
        ***.836.759-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

158379 IF CATARINENSE - CAMPUS VIDEIRA REAL - (R$)

2023 NE 107

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 170772 1050000191 339047 - L20RLP0100N

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

09/08/2023 Ordinário 23352.003272/2023-71 - 1.320,00

07.497.218/0001-42 CONSELHO ESTADUAL DO ENSINO AGRICOLA

PROCESSO DE PAGAMENTO Nº 015/2023 - PAGAMENTO DA ANUIDADE 2023 DO CONEA - CONSELHO
ESTADUAL DE ENSINO AGRÍCOLA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

-

-

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

104 NAO SE APLICA

- - - -

Alínea

-

Sistema de Origem

SIAFI-STN

Favorecido

Endereço

FELIPE SCHMIDT 390 SALA 1309 CENTRO

CEP

88010-001

Município

FLORIANOPOLIS SC

UF Telefone

4832235870

CNPJ

10.635.424/0007-71

CEP

89564-590

Endereço

RODOVIA SC 135 KM 125, CAMPO EXPERIMENTAL

Município

VIDEIRA

UF

SC

Telefone

49-35334900

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

09/08/2023 08:54:44
Operação
Alteração



Data e hora da consulta:
Usuário:

  09/08/2023 08:56
        ***.836.759-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339047 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 1.320,00

Total da Lista

Subelemento 10 - TAXAS

001 1.320,00PROCESSO DE PAGAMENTO Nº 015/2023 - PAGAMENTO DA
ANUIDADE 2023 DO CONEA - CONSELHO ESTADUAL DE ENSINO
AGRÍCOLA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

09/08/2023 Inclusão 1,00000 1.320,0000 1.320,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

JAQUIEL SALVI FERNENDES

***.147.909-**

09/08/2023 08:47:16

Gestor Financeiro

RODRIGO ZUFFO

***.079.269-**

09/08/2023 08:54:44

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

09/08/2023 08:54:44
Operação
Alteração



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

NOTA DE EMPENHO Nº 2360/2023 - CEOF/VID (11.01.07.01.02.01.06) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 09/08/2023 08:56 )
PATRICIA FRIZZO ZIENTARSKI

COORDENADOR - TITULAR

CEOF/VID (11.01.07.01.02.01.06)

Matrícula: ###996#7

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sig.ifc.edu.br/documentos/ 2360 2023
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: NOTA DE EMPENHO 09/08/2023 f262ba1f46

https://sig.ifc.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


Data e hora da consulta:
Usuário:

  08/01/2024 10:47
        ***.803.529-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

158459 IF CATARINENSE - CAMPUS ARAQUARI REAL - (R$)

2023 NE 183

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 170772 1000000000 339047 158459 L20RLP0100N

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

28/08/2023 Estimativo 23349003198202342 0,0000 1.320,00

07.497.218/0001-42 CONSELHO ESTADUAL DO ENSINO AGRICOLA

EMPENHO PARA PAGAMENTO DO CONEA CAMPUS ARAQUARI. INEXIGIBILIDADE 51.2023. PROC
23349003198202342.

IFC ARAQUARI

15812507000512023 - UASG Minuta: 158125

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

93 INEXIGIBILIDADE

25 - I -

Alínea

LEI 8.666 / 1993

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

FELIPE SCHMIDT 390 SALA 1309 CENTRO

CEP

88010-001

Município

FLORIANOPOLIS SC

UF Telefone

4832235870

CNPJ

10.635.424/0003-48

CEP

89245-000

Endereço

ROD. BR 280 KM 27, COLEGIO AGRICOLA

Município

ARAQUARI

UF

SC

Telefone

(47) 3803-7200

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

30/08/2023 16:23:27
Operação
Alteração



Data e hora da consulta:
Usuário:

  08/01/2024 10:47
        ***.803.529-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339047 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 1.320,00

Total da Lista

Subelemento 10 - TAXAS

001 1.320,00Item compra: 00001 - Recolhimento de taxa / imposto / multa

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

28/08/2023 Inclusão 1,00000 1.320,0000 1.320,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

CLEDER ALEXANDRE SOMENSI

***.214.949-**

30/08/2023 16:23:26

Gestor Financeiro

KARINE NICKEL BORTOLI

***.589.809-**

30/08/2023 09:27:47

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

30/08/2023 16:23:27
Operação
Alteração



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

NOTA DE EMPENHO Nº 4316/2023 - DAP/ARAQ (11.01.02.02.01) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 30/01/2024 13:58 )
KARINE NICKEL BORTOLI

DIRETOR DE DEPARTAMENTO - TITULAR

DAP/ARAQ (11.01.02.02.01)

Matrícula: ###841#7

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sig.ifc.edu.br/documentos/ 4316 2023
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: NOTA DE EMPENHO 08/01/2024 f7ce534369

https://sig.ifc.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 5/2024 - LICON/BRUS (11.01.13.01.02.01) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 08/03/2024 16:32 )
FABIO LAMARTINE BARBOSA TOLEDO

DIRETOR - TITULAR

DAP/BRUS (11.01.13.01.02)

Matrícula: ###061#0

 (Assinado digitalmente em 08/03/2024 16:26 )
JESSYCA FINANTES DO CARMO BOZIO CIPRIANO

DIRETOR GERAL - TITULAR

DG/BRUS (11.01.13.01)

Matrícula: ###232#7

 (Assinado digitalmente em 08/03/2024 16:22 )
MIRELA STEFANIA PACHECO

DIRETOR - TITULAR

DEPE/BRUSQ (11.01.13.01.03)

Matrícula: ###789#9

 (Assinado digitalmente em 08/03/2024 19:52 )
NEISOMAR OLIMPIO LIMA

COORDENADOR - TITULAR

LICON/BRUS (11.01.13.01.02.01)

Matrícula: ###703#7

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , tipo: https://sig.ifc.edu.br/documentos/ 5 2024
, data de emissão:  e o código de verificação: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 08/03/2024 13450fec5b

https://sig.ifc.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf

